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Data: Hora: Local:  

19/06/2024 14h 

Dataprev, Setor de Autarquias 

Sul, quadra 1, bloco E/F, Via L2 

Sul, sala da Inovação - Térreo 

Pauta aprovada para a 39ª Reunião do CGSirc: 

1. Banco do Brasil: apresentação do pleito para acesso à base de dados do SIRC. 

2. Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo: acesso à carga full do 

SIRC por meio de solução de blockchain - parecer do INSS e DATAPREV. 

3. Conselho de Recursos da Previdência Social: acesso à plataforma do SIRC WEB 

desenvolvida pelo INSS. 

4. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome: acesso 

à base de dados do SIRC para a qualificação da base de dados do Cadastro Único 

(Caixa Econômica Federal). 

5. Informes Gerais. 

Presentes na Reunião: 

Membros do CGSirc: 

¶ Ministério da Defesa  
Sr. Henrique de Almeida Cardoso (Titular)  
 

¶ Ministério da Fazenda 
Sr. Rafael Neves Carvalho (Titular) 
 

¶ Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome  
Sra. Ellem Saraiva Reis (Suplente) 
 

¶ Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania  
Sr. Fábio Mariano da Silva (Suplente) 
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¶ Instituto Nacional do Seguro Social  
Sra. Tatiana Silva Barbosa (Titular) 
Sr. Carlos Henrique Joaquim 
Sr. Carlos Eduardo Sakamoto 
 

¶ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  
Sr. Luiz Fernando Lima Costa (Suplente) т participação online 
 

Demais convidados e ouvintes: 

¶ Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania  
Sra. Letícia Chahaira (CGRCN) 
Sra. Mara Salles (CGRCN) 

 
¶ Ministério do Planejamento e Orçamento  

Sr. Daniel Grimaldi 
 
¶ DATAPREV 

Sra. Beatriz Garrido 
 

¶ Conselho Nacional de Justiça  
Dra. Carolina Ranzolin Nerbass (participação online) 
 

¶ Tribunal Superior Eleitoral  
Sr. Paulo Roberto de Souza Lemos 
 

¶ Associação dos Registradores de Pessoas Naturais (Arpen-Brasil ) 
Sr. Gustavo Renato Fiscarelli 
 

¶ Operador Nacional do Registro Civil de Pessoas Naturais (ON-RCPN) 
Dr. Luis Carlos Vendramin Júnior 

 
¶ Banco do Brasil 

Sr. Joel Mateus Lopes Ferreira - Gerente Executivo / Diretoria de Crédito 
Sra. Lidia Vieira Rocha Roza - Gerente de Soluções / Diretoria de Governo 
Sr. Giovanny Machado - Coordenador / Diretoria de Crédito 
Sra. Adriana Cardoso Rodrigues т Assessora / Diretoria de Governo 
Sra. Hélen Cássia Nunes e Silva 
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Devido a problemas técnicos na transmissão, houve atraso para o início da reunião. 

DRA. CAROLINA NERBASS - CNJ 

A Dra. Carolina perguntou quem estava coordenando a reunião do CGSirc e informou 
que não poderia permanecer até o final, pois tinha outra reunião marcada para às 15:00 horas. 

O Sr. Fábio se apresentou e comunicou que estava coordenando a reunião. Ele 
concedeu a palavra à Dra. Carolina antes da apresentação do Banco do Brasil. 

A Dra. Carolina destacou que os assuntos em pauta estavam relacionados ao acesso à 
base de dados do SIRC por empresas públicas, sociedades de economia mista e alguns 
órgãos da administração pública direta. Ela fez um alerta informando que a Corregedoria 
Nacional de Justiça havia recebido uma recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU), 
que, provavelmente, também teria chegado ao comitê gestor do SIRC. A recomendação 
indicava que os dados provenientes do registro civil no SIRC deveriam ser categorizados como 
públicos ou pessoais. Os dados pessoais, em especial, deveriam ser classificados como 
aqueles que atingem a vida privada. 

Dessa forma, a Dra. Carolina sugeriu, de forma preliminar e independentemente do que 
seria apresentado, que os pedidos de acesso à base de dados do SIRC fossem suspensos até 
que essa categorização dos dados fosse implementada. Ela se disponibilizou para 
compartilhar a recomendação do TCU, recebida na semana anterior, e ressaltou que tal 
situação comprometeria a análise dos pedidos no momento. 

Recomendação do TCU:  

https://contas.tcu.gov.br/sisdoc/ObterDocumentoSisdoc?codVersao=editavel&codArqCatal
ogado=29674855 

 

SR. FÁBIO MARIANO - MDHC 

O Sr. Fábio agradeceu à Dra. Carolina por sua consideração e comentou que, em sua 
percepção, os dados do SIRC já estavam devidamente categorizados. Em seguida, ele abriu 
espaço para que alguém se manifestasse e esclarecesse o ponto. 

 

SRA. TATIANA BARBOSA - INSS 

A Sra. Tatiana cumprimentou a todos e se apresentou. Ela informou que os dados já 
haviam sido categorizados e que essa categorização foi aprovada pela Resolução nº 8 do 
CGSirc. 

 

https://contas.tcu.gov.br/sisdoc/ObterDocumentoSisdoc?codVersao=editavel&codArqCatalogado=29674855
https://contas.tcu.gov.br/sisdoc/ObterDocumentoSisdoc?codVersao=editavel&codArqCatalogado=29674855
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DRA. CAROLINA NERBASS - CNJ 
A Dra. Carolina ressaltou a importância da informação e solicitou que ela fosse 

repassada ao grupo. Em seguida, enviou a seguinte mensagem via chat: 

Preciso me ausentar e reforço que a recomendação do TCU é direcionada ao Conselho Nacional 
de Justiça, que deve realizar a categorização dos dados conforme as normas administrativas 
internas. Além disso, os pedidos de acesso à base de dados que estão sendo analisados são de 
entidades que não pertencem à administração pública direta. Por favor, gostaria que essa 
informação fosse registrada em ata. Desde já, agradeço. 

 

Abertura da 39ª reunião do CGSirc 

Com a resolução dos problemas técnicos, o Sr. Fábio deu início à apresentação do 
pleito conduzido pelo Banco do Brasil. 

 

1. Banco do Brasil: apresentação do pleito para acesso à base de dados do SIRC 

SR. JOEL FERREIRA - BANCO DO BRASIL 

O Sr. Joel iniciou a apresentação sobre o histórico da base de dados de falecidos no 
Banco do Brasil. 

2001 - Criação do SISOBI: Sistema Informatizado de Controle de Óbitos -Sisobi, 
aprovada pela Portaria do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) n°847, de 19 
de março de 2001.  

2009 - Convênio do Banco do Brasil: O Banco do Brasil, desde 2009, tinha acesso a 
base de dados de falecidos do SISOBI, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS via Dataprev. Então, desde 2009, o Banco do Brasil recebia as informações dos cidadãos 
falecidos. 

2019 - Base da Receita Federal: A base da Receita Federal passa a encaminhar a 
ƚŔƣƨċĩġŸШĬŸШ9Â[ШĦŸůŸШљƣŔƣƨũċƖШŉċũĲĦŔĬŸњЮШ 

2020 - Fim do Recebimento da Base de Óbitos: Desde o ano de 2020 o BB perde 
autorização para o recebimento da base do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil 
- SIRC. 

O Sr. Joel destacou que, desde 2020, o Banco do Brasil não teve mais acesso à base de 
dados de falecidos, e enfatizou que essa questão tem sido apresentada ao Comitê Gestor com 
o objetivo de utilizar essas informações para a realização de políticas públicas. Ele ressaltou 
que o Banco do Brasil, como uma instituição com participação governamental, desempenha 
diversas ações em benefício do governo e da população. 

Na sequência, ele apresentou alguns exemplos das principais políticas públicas em 
que o banco está envolvido: 




